

ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


    RESOLUÇÃO N.º 009/85


O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 80, parágrafo único da Lei 4.279, de 29 de dezembro de 1980, com as modificações introduzidas pela Lei nº 4.716, de 05 de julho de 1984:

RESOLVE fixar a competência das Varas da Comarca de Cuiabá para vigorar com as respectivas instalações:

Art. 1º -
A Jurisdição Cível será exercida por doze Juízes de Direito, titulares das respectivas Varas Cíveis, competindo: 

a)
Ao juiz da Primeira Vara Cível processar e julgar os feitos de falência, concordata e cumprimento de carta precatória;

b)
aos juízes da Segunda e Décima primeira Varas processar e julgar os feitos da Fazenda Pública;

c) aos juízes da Terceira, Décima e Décima Segunda Varas processar e julgar os feitos referentes a Família, Sucessões e de procedimento sumaríssimo;

d)
aos juízes da Quarta, Quinta, Sexta, Sétima, Oitava e Nona varas, processar e julgar os feitos cíveis em geral, regulando-se a competência por distribuição alternada, mediante sorteio.

Art. 2º -
A Jurisdição Criminal será exercida por seis Juízes de Direito, titulares das respectivas Varas Criminais, competindo:

a)
ao juiz da Primeira Vara o processamento e o julgamento dos feitos da competência do Tribunal do Júri;

b)
ao juiz da Segunda Vara as execuções  Penais, a Corregedoria dos Presídios e o processamento dos feitos da competência do Tribunal do Júri, até a fase prevista no art. 406 do Código de Processo Penal;

c)
aos Juízes da Terceira, Quarta e Quinta Varas processar e julgar as demais infrações penais, regulando-se a competência por distribuição alternadas mediante sorteio;

d)
ao Juiz da Vara especializada de Menores a Jurisdição de Menores, com as atribuições definidas no Código de Menores.

Art. 3º - Na Comarca de Rondonópolis:

I - 
A Jurisdição Cível será exercida cumulativamente por quatro Juízes de Direito, titulares das respectivas Varas Cíveis, definindo-se a competência pela distribuição alternada, mediante sorteio.

II -
A Jurisdição Criminal será exercida por dois Juízes de Direito, titulares das respectivas Varas Criminais, competindo privativamente:

a)
ao Juiz da Primeira Vara o processamento e o julgamento dos feitos da competência do Júri, as execuções penais e a corregedoria dos Presídios;

b)
ao Juiz da Segunda Vara a Jurisdição de Menores;

c)
todos os demais processos de natureza criminal terão sua competência firmada pela distribuição.

Art. 4º -
Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões do Tribunal Pleno em Cuiabá, 09 de maio de 1985.
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